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PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE ORDENADOR 

– ATOS DE GESTÃO – FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE PINHEIROS – EXERCÍCIO DE 2017 – 

JULGAMENTO PELA REGULARIDADE – QUITAÇÃO 

– CIÊNCIA – ARQUIVAMENTO. 

O CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN: 

I RELATÓRIO 

Versam os presentes autos sobre a Prestação de Contas Anual do Fundo Municipal 

de Saúde de Pinheiros, sob a responsabilidade do senhor Ivan Domingos Silvestre, 

referente ao exercício de 2017. 

Após a análise inicial, foi elaborado o Relatório Técnico 00021/2019-4 (peça 54) e a 

Instrução Técnica Inicial 00153/2019-7 (peça 55), cuja opinião foi pela citação do 

responsável. Nesse sentido, acompanhando o entendimento, foi feita a citação do 

gestor (Decisão Segex 00139/2019-7 – peça 56). 

Em atenção ao Termo de Citação 00227/2019-7 (peça 57), o responsável 

encaminhou documentos e justificativas (peças 59/115), as quais foram devidamente 

analisadas pelo Núcleo de Controle Externo de Contabilidade e Economia (NCE), 
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que elaborou a Instrução Técnica Conclusiva 01825/2019-6 (peça 118), concluindo 

nos seguintes termos: 

 [...] 

3. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa do Fundo Municipal de 

Saúde de Pinheiros, exercício de 2017, formalizada de acordo com a 
Resolução TC 261/13 e alterações posteriores, sob a responsabilidade do 
Sr. IVAN DOMINGOS SILVESTRE. 

Após análise das razões de justificativas apresentadas, vimos que não foram 
apresentados elementos suficientes para o afastamento das seguintes 
irregularidades: 

2.2 Empenho/liquidação dos encargos patronais para o RGPS em 
valores inferiores ao total da folha de pagamento. 

Base legal: Decreto Federal 3.048/99, artigo 201; artigo 31 da Lei 

Federal 8.212/91. 

2.3 Recolhimento dos encargos patronais para o RGPS em valores 
inferiores ao total da folha de pagamento. 

Base legal: Decreto Federal 3.048/99, artigo 201; artigo 31 da Lei 
Federal 8.212/91. 

Quanto ao aspecto técnico-contábil e ao disposto na legislação pertinente, 

opina-se pelo julgamento IRREGULAR da prestação de Contas, conforme 
dispõe o art. 84, inciso III, alínea “d”, da Lei Complementar 621/2012 (Lei 
Orgânica) c/c art. 163, inciso IV, do Regimento Interno do TCEES, aprovado 

pela Resolução 261/2013, bem como pela aplicação da MULTA prevista no 
artigo 135, inciso I, da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas.  

[...] 

Corroborando este entendimento, o Ministério Público Especial de Contas emitiu o 

Parecer 04221/2019-7 (peça 122), da lavra do procurador Luciano Vieira. 

Tendo os autos integrado a pauta da 33ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara, em 

25 de setembro de 2019, a defesa apresentou, em sede de sustentação oral, 

argumentos no intuito de suprimir as irregularidades apontadas, conforme Notas 

Taquigráficas 00256/2019-3 (peça 125) e Memorial 00201/2019-2 (peça 126). 

Foram, então, os autos encaminhados ao NCE para análise dos esclarecimentos 

prestados na sustentação oral. A Manifestação Técnica 11010/2019-9 (peça 128) 
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concluiu que as argumentações apresentadas na defesa oral, sob o ponto de vista 

contábil, se caracterizaram como suficientes para elidir as irregularidades apontadas, 

opinando no sentido do acolhimento das alegações apresentadas e julgamento pela 

regularidade das contas. 

Tal entendimento foi corroborado pelo Ministério Público de Contas, em nova 

manifestação da lavra do procurador Luciano Vieira (Parecer do Ministério Público de 

Contas 05864/2019-3 – peça 132). 

II  FUNDAMENTOS 

Examinando os autos, verifico que se encontra devidamente instruído, portanto, apto 

à apreciação de mérito, eis que observados todos os trâmites legais e regimentais. 

Ratifico integralmente o posicionamento da área técnica para tomar como razão de 

decidir a fundamentação exarada na Manifestação Técnica 11010/2019-3 (peça 132), 

abaixo transcrita:  

[...] 

II.I - Empenho/liquidação dos encargos patronais para o RGPS em 
valores inferiores ao total da folha de pagamento. (item 2.2 da ITC 
1825/2019-6 C/C item 3.4.2.1 DO RT 21/2019-4). 

 
Base Legal: Decreto Federal 3.048/99, artigo 201; artigo 31 da Lei Federal 
8.212/91. 

De acordo com o item 3.4.2.1 Relatório Técnico Contábil RT 21/2019-4,  

 

 

No que tange às contribuições previdenciárias do RGPS (parte 
patronal), verifica-se, da tabela 15 acima, que os valores registrados 
pela unidade gestora, no decorrer do exercício em análise, 

representaram 87,82% dos valores devidos, sendo considerados como 
passíveis de justificativas, para fins de análise das contas, visto que o 
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total da folha de pagamento (R$ 1.531.483,23) era superior aos totais 

empenhado/liquidado do BALEXO (R$ 1.344.959,22), do saldo do 
DEMCPA (R$ 1.459.010,74) e do saldo contábil pertinente (R$ 
1.344.959,22), conforme tabela seguinte: 

 

 
Da justificativa 
 

O responsável justificou com as seguintes argumentações, ipsis litteris: 
 

No que se refere ao item, vale esclarecer que a tabela 15 do Relatório 

Técnico 00021/2019-4, Processo: 04132/2018-1, pagina 14/22, a 
mesma não levou em consideração o empenho 000538 de 
31/05/2017, elemento de despesa 31901300000 - Obrigações 

Patronais, subelemento 319013990000 - Outras Obrigações Patronais 
no valor de R$ 111.051,52. Tais valores estão devidamente 
representados no Balancete nas contas contábeis 2114198000 - 

Outros Encargos Sociais no valor de R$ 111.051,52 e 211430101000 - 
Contribuições ao RGPS Sobre Salários e Remunerações no valor de 
R$1.193.094,40 (em anexo) 

 
Levando em consideração esse empenho a tabela 15 ficaria dessa 
forma: 

 

 
 
Vale esclarecer que os empenhos e liquidações nos meses de 

dezembro/2017 foram pagos somente no mês de janeiro/2018.  
 

Da análise da justificativa 

 
De acordo com a nossa análise feita no subitem anterior, arguimos 
que compete ao responsável a responsabilidade pela completude, 

conformidade e fidedignidade das informações evidenciadas na 
Prestação de Contas Anual enviada por meio do envio de dados e 
informações do sistema CidadES. Questionou-se no RTC que havia 3 

(três) divergências relativas aos encargos previdenciários patronais 
para o RGPS quando comparadas com o demonstrativo da despesa 
(DEMCPA, folha de pagamento e o respectivo empenho/liquidação). 

Tomando por base o quadro apresentado na peça de defesa 61 
reproduzido na inicial, nota-se que o gestor confirma o total de R$ 
1.531.483,23 dos encargos da folha de pagamento que foi mostrada 

na tabela 15 do RTC. Entretanto, o total empenhado, liquidado e pago 
da tabela 15, quando comparado com o quadro mostrado na inicial, 
vimos que foi alterado onde o gestor se defende alegando que não 

teria sido levou em consideração o elemento de despesa 
31901300000 - Obrigações Patronais, subelemento 319013990000 - 
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Outras Obrigações Patronais no valor de R$ 111.051,52 que estariam 

registrados no Balancete na conta contábil 2114198000 - Outros 
Encargos Sociais (R$ 111.051,52) e na conta contábil 211430101000 - 
Contribuições ao RGPS Sobre Salários e Remunerações (R$ 

1.193.094,40). 

É de se destacar que, conceitualmente, a folha de pagamento é o 
nome dado a uma relação que discrimina servidores a serviço de uma 

instituição pública ou privada pelas quais se mantêm vínculos 
trabalhistas contendo um conjunto de obrigações trabalhistas, legais e 
de deveres inerentes a estes a qual evidencia o quantum a ser pago 

ou creditado. Podem ser adotados critérios que melhor atendam às 
necessidades de cada entidade, mas também devem estar à 
disposição de órgãos fiscalizadores. 

Por oportuno, é de se considerar que toda folha de pagamento é, 
naturalmente, uma despesa liquidada  porque não se pode negar 
não haver o labor que deve ser remunerado. Nesse sentido, 

entendemos que seja inadmissível que a folha de pagamento dos 
encargos patronais previdenciários tivesse sido R$ 1.531.483,23 
quando o empenho/liquidação dela foi de apenas R$ 1.344.959,22. 

Mais, na defesa o gestor informa que tanto o empenho quanto a 
liquidação teriam sido R$ 1.460.010,74 (quadro repetido a seguir). 

 

Entendemos que, no mínimo, a liquidação da despesa com os 

encargos patronais deveria ser os R$ 1.531.483,23 consignados no 
total da folha. Para explicar a divergência, o gestor fez levantamento 
de contas contábeis, entretanto entendemos que não refletiu a 

verdade dos fatos porque declarou que foi liquidado R$ 1.460.010,74 
quando havia informado no sistema CidadES que teria sido 
R$ 1.344.959,22 (serviu de fonte para a elaboração da Tabela 15). 

Além do mais, tomando por base o quadro acima, se houve mesmo 
pagamento de montante R$ 1.304.145,92 de uma folha de R$ 
1.531.483,23, sobrariam, então, R$ 227.337,31 para pagamento no 

início do exercício de 2018. Se observarmos a conta contábil no 
Balancete (peça 20) 2.1.1.4.3.01.01 CONTRIBUIÇÕES AO RGPS 
SOBRE SALÁRIOS E REMUNERAÇÕES veremos que o saldo é 

R$ 154.964,57 o qual é bastante divergente de R$ 227.337,31.  

Diante destas argumentações, opinamos pela manutenção da 
irregularidade. 

 

DEFESA ORAL - NOTAS TAQUIGRÁFICAS DA SUSTENTAÇÃO ORAL 

Diante dessa inconsistência foi apresentada a seguinte argumentação: 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
33ª SESSÃO DA 1ª CÂMARA 25/09/2019 
SUSTENTAÇÃO ORAL DO PROCESSO TC-04132/2018-1 

RELATOR: CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS 
CHAMOUN  
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O SR. ADRIEL DE SOUZA SILVA – Excelentíssimo senhor 

conselheiro presidente, demais conselheiros, membro do Ministério 
Público de Contas, servidores, colegas advogados, demais presentes, 
cumprimento todos com uma boa tarde! Como dito por vossa 

excelência, o Processo 4132/2018, versa a respeito da prestação de 
contas anual do Fundo Municipal de Saúde de Pinheiros, referente ao 
exercício de 2017, tendo como responsável o senhor Ivan Domingos 

Silvestre, que é o secretário de saúde daquele município. A área 
técnica, excelência, por meio da Instrução Técnica Conclusiva 
1825/2019, apontou alguns indicativos de irregularidade no relatório 

técnico contábil, e eu quero chamar a atenção para os já ditos por 
vossa excelência, que se referem ao empenho e liquidação dos 
encargos patronais para o Regime Geral da Previdência Social em 

valores inferiores ao total da folha de pagamento, e o recolhimento dos 
encargos patronais para o Regime Geral da Previdência Social, 
também em valores inferiores ao total da folha de pagamento. É 

importante ressaltar excelências, que na referida instrução foi indicado 
como tendo sido recolhido pelo Fundo Municipal de Saúde de 
Pinheiros para o Regime Geral da Previdência Social, o valor de 

R$ 1.193.094,40. E também como tendo sido empenhado e liquidado, 
o valor de R$ 1.344.959,22, isso descrito no balancete sobre a rubrica 
“contribuições ao Regime Geral da Previdência Social” sobre os 

salários e remunerações. Portanto, se efetivamente verdadeira tal 
alegação, teríamos aí valores abaixo da folha de pagamento do Fundo 
Municipal de Saúde. Mas quero começar minha fala, nesta tarde, já 

ressaltando que o valor total recolhido pelo Fundo Municipal de Saúde 
para o Regime Geral da Previdência Social, referente ao exercício de 
2017, excelências, foi de R$ 1.520.759,25. Portanto um valor diverso 

daquele apontado na Instrução Técnica Conclusiva 1825, que sugere, 
inclusive, a rejeição de contas do referido gestor, senhor Ivan 
Domingos Silvestre. Como disse, a equipe técnica considerou como 

valor de empenho e liquidação para o Regime Geral da Previdência 
Social, no exercício de 2017, a quantia de R$ 1.344.959, quantia esta 
descrita no valor no balancete sobre a rubrica “contribuições ao RGPS 

sobre salários e remunerações”. Portanto, deve ser esclarecido a 
vossas excelências, que o valor de R$ 111.051,52, descritos no 
balancete como outros encargos sociais, refere-se também aos 

encargos patronais para o Regime Geral da Previdência Social, mais 
especificamente em relação à competência, de maio de 2017, 
conforme comprova Nota de Liquidação 621/2017 e guias do INSS. 

Por um equívoco, não sabemos qual foi o motivo, esse valor não foi 
levado em consideração pela área técnica, responsável pelo relatório 
técnico contábil, o que acabou resultando nesse apontamento dessa 

suposta falha, dessa suposta irregularidade. Então, podemos desde já, 
adiantar que no balancete de 2017, se considerarmos essa 
informação, que acabei de passar, estão comprovados o empenho e a 

liquidação no valor de R$1.456.010,74, referentes aos encargos 
patronais em Regime Geral de Previdência Social do Fundo Municipal 
de Saúde de Pinheiros. Portanto, já é um valor maior que aquele 

inicialmente apontado pela instrução técnica conclusiva. Por outro 
lado, excelências, é importante ressaltar também que, infelizmente, 
por falha humana, houve realmente um equívoco, uma falha ao 

empenhar e liquidar uma guia de INSS, de encargos patronais no 
Regime Geral da Previdência Social, referente ao 13º salário, por quê? 
Na ocasião, era para ter sido empenhado o valor R$103.753,14, mas, 

como disse, por falha humana, não sabemos por qual motivo, foram 
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empenhos e liquidados apenas a quantia de R$ 39.004,63. Entretanto, 

logo em 02 janeiro de 2018, quando foi detectado o erro, foi procedido 
o empenho e liquidação diferente daquele valor inicial que mencionei, 
na quantia de R$ 64.748,51, sendo que o respectivo pagamento 

aconteceu na data de 22 de janeiro de 2018. Então aqui, já 
conseguimos comprovar, portanto, o empenho e liquidação no valor de 
R$ 1.520.759,25, referentes aos encargos patronais para o Regime 

Geral da Previdência Social do Fundo Municipal de Saúde de 
Pinheiros, isso para o exercício de 2017. Então, observa-se que é um 
valor totalmente diverso daquele apontado, inicialmente, na Instrução 

Técnica Conclusiva, que me referi anteriormente, que foi de 
R$1.344.959,22. Ainda assim, excelências, é necessário esclarecer 
que os empenhos nos valores de R$ 112.860, e R$ 39.004,63, que 

juntos totalizam a quantia de R$ 151.864,82, referente ao pagamento 
de contribuições ao INSS, em relação ao mês de dezembro de 2017, 
foram apenas pagos em janeiro de 2018, por quê? Porque existe um 

prazo ali para recolhimento desses valores nas guias de INSS. Então 
observe que houve um valor menor, contabilizado como sendo de 
pagamento no exercício de 2017, em relação ao valor efetivamente 

empenhado e liquidado, e também se comparado à folha de 
pagamento. Então, tudo isso que mencionei, essas informações que 
trouxe a vossas excelências, são e serão devidamente comprovados 

por meio da juntada da documentação, que peço requerimento, bem 
como os presentes memoriais. Diante do exposto, havendo 
comprovação de que não há irregularidade na contabilização dos 

valores empenhados, liquidados e pagos pelo Fundo Municipal de 
Saúde de Pinheiros, cujo gestor responsável é o senhor Ivan 
Domingos Silvestre, relativamente ao exercício de 2017, pugnamos 

para que, diferente do apontado pela Instrução Técnica Conclusiva 
1825/2019, sejam julgadas regulares as contas do referido gestor, 
tendo em vista a não irregularidade. Houve, realmente, algumas falhas 

humanas; também houve um certo equívoco na hora de ser exarado o 
relatório técnico contábil pela equipe técnica deste Tribunal - que é 
perfeitamente compreensível, afinal, somos seres humanos passíveis 

de erro, não há nenhum mal quanto a isso. Estamos comprovando 
esses equívocos. E, por isso, solicitamos e pugnamos para que sejam 
essas contas julgadas regulares, até porque foi comprovada a 

regularidade das contas. E a consequência é muito grande de uma 
conta ser julgada irregular, quando, na verdade, não houve 
irregularidade, apenas aparentes irregularidades. Caso, na remota 

hipótese, vossas excelências não concordarem com os argumentos 
aqui trazidos, por mim, e já juntados aos autos, pugnamos também - 
caso não seja o entendimento do julgamento regular das contas – que 

esta seja julgada regular com ressalva, conforme permitido pela 
legislação em vigor, por ser medida de justiça. Sendo assim, mais uma 
vez, requeiro a juntada de novos documentos aos presentes autos, os 

memoriais e pedimos deferimento. Desejamos, desde já, a todos uma 
boa tarde! 
 

O SR. CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS 
CHAMOUN – Agradeço a participação do doutor Adriel de Souza! 
Defiro a juntada das notas taquigráficas e dos memoriais. Mantenho o 

processo em pauta, porém, adiado. (final) 
 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br  Identificador: 42BDF-71D12-644F7



ACÓRDÃO TC-1744/2019 

lm/al 

 
 

ANÁLISE DEFESA ORAL 

Conforme transcrito, o defendente afirma que, a despeito dos valores 
incialmente apurados no presente item, o Fundo Municipal de Saúde de 
Pinheiros teria pago um montante de R$ 1.520.759,25, relativo a 

Contribuições Previdenciárias Patronais ao RGPS, devidas no exercício 
financeiro de 2017. 

Nesse sentido, aduz que para a correta apuração dos valores 

empenhados/liquidados no período, além da conta contábil n. 2.1.1.4.3.01.00 
CONTRIBUIÇÕES AO RGPS A PAGAR (R$ 1.344.959,22), tomada como 
referência na Tabela 15 do RT 21/2019-4, faz-se necessária a inclusão dos 

valores, registrados por equívoco, na conta contábil n. 2.1.1.4.1.98.00 
OUTROS ENCARGOS SOCIAIS (R$ 111.051,52), relativos à competência 
de maio/2017. 

Dando suporte, foi apresentada cópia da nota de liquidação n. 0000621/2017 
de 31/05/2017, à pg. 44 da peça “126 - Memorial 00201/2019-2”, 
evidenciando tais fatos: 

 

Note-se que, esse valor corresponde ao informado no Demonstrativo 
Patronal da Despesa Liquidada e Efetivamente Recolhida no Exercício 

(arquivo DEMCPA) para o mês de maio de 2017: 
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Segue a defesa afirmando também ter havido erro na contabilização da 

competência relativa ao 13º salário: 

“[...] por falha humana, houve realmente um equívoco, uma falha ao 
empenhar e liquidar uma guia de INSS, de encargos patronais no 

Regime Geral da Previdência Social, referente ao 13º salário, por quê? 
Na ocasião, era para ter sido empenhado o valor R$103.753,14, mas, 
como disse por falha humana, não sabemos por qual motivo, foram 

empenhos e liquidados apenas a quantia de R$ 39.004,63.” 

Tais valores estão demonstrados na Guia da Previdência Social – GPS, 
competência 13/207, à pg. 18 da peça “126 - Memorial 00201/2019-2”: 

 

 

Da sua análise, infere-se que o lapso tenha decorrido da emissão de nota de 
empenho relativo a contribuições patronais tomando por referência o valor 
correspondente às contribuições retidas dos servidores, resultando numa 

liquidação a menor de R$ 64.748,51 (R$ 103.753,14 – R$ 39.004,63). 
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Conforme demonstrado pela defesa, ao ser identificado o erro, foi emitida 

Nota de Empenho n. 50/2018, à pg. 15 da peça “126 - Memorial 00201/2019-
2”: 

 

Evidente que há falhas na contabilização, posto que fora registrada a 

despesa normalmente, como se do exercício de 2018, não tendo sido sequer 
mencionada a competência no histórico. 

Tratando-se de despesa relativa ao exercício de 2017, ao ser registrada em 

2018 deveria correr a de recursos alocados no elemento de despesa 92 - 
Despesas de Exercícios Anteriores, nos termos do art. 37 da Lei 4.320/64:  

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o 

orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente 
para atendê-las, que não se tenham processado na época própria, 
bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida e os 

compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício 
correspondente poderão ser pagos à conta de dotação específica 
consignada no orçamento, discriminada por elementos, 

obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica. (grifo nosso) 

Note-se que, tal fato também terá repercussão sobre a análise da PCA/2018, 
uma vez que resultará em distorção a maior dos montantes empenhados, 

liquidados e pagos no período. 

Enfim, em que pese mais essa inconsistência, diante dos esclarecimentos 
apresentados nessa fase, segue novo confronto entre os totais das 

contribuições patronais devidas ao RGPS, segundo a Folha de Pagamentos 
e seus respectivos registros contábeis ajustados: 
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Portanto, tendo sido a diferença inicialmente detectada reduzida a níveis 

aceitáveis para fins de análise das contas, sugere-se que seja considerado 
sanado o indicativo de irregularidade . 

II.II - Recolhimento dos encargos patronais para o RGPS em valores 

inferiores ao total da folha de pagamento. (item 2.3 da ITC 1825/2019-6 
C/C item 3.4.2.2 DO RT 21/2019-4). 

Base Legal: Decreto Federal 3.048/99, artigo 201; artigo 31 da Lei Federal 

8.212/91. 
De acordo com o item 3.4.2.2 Relatório Técnico Contábil RT 21/2019-4,  

 

 

De acordo com a tabela 15 antecedente, com relação aos valores 
pagos pela unidade gestora no decorrer do exercício em análise estes 

representaram 77,90% dos valores devidos sendo considerados como 
passíveis de justificativas para fins de análise das contas, visto que o 
total da folha de pagamento (R$ 1.531.483,23) era superior ao total 

pago do BALEXO (R$ 1.193.094,40); do saldo contábil pertinente (R$ 
1.193.094,40) e do saldo do DEMCPA (R$ 1.300.931,11), conforme 
tabela seguinte: 

 

 

 
Da justificativa 

 
O responsável justificou com as seguintes argumentações, ipsis litteris: 
 

No que se refere ao item, vale esclarecer que a tabela 15 do Relatório 
Técnico 00021/2019-4, Processo: 04132/2018-1, pagina 14/22, a 
mesma não levou em consideração o empenho 000538 de 

31/05/2017, elemento de despesa 31901300000 - Obrigações 
Patronais, subelemento 319013990000 - Outras Obrigações Patronais 
no valor de R$ 111.051,52. Tais valores estão devidamente 

representados no Balancete nas contas contábeis 2114198000 - 
Outros Encargos Sociais no valor de R$ 111.051,52 e 211430101000 - 
Contribuições ao RGPS Sobre Salários e Remunerações no valor de 

R$1.193.094,40 (em anexo) Levando em consideração esse empenho 
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a tabela 15 ficaria dessa forma: 

 

 
 
Vale esclarecer que os empenhos e liquidações nos meses de 

dezembro/2017 foram pagos somente no mês de janeiro/2018. 
  
Da análise da justificativa 

 

De acordo com a nossa análise, baseado no que foi argumentado no 
subitem anterior, se a folha de pagamento dos encargos sociais foi 

mesmo R$ 1.531.483,23 e teriam sido pagos R$ 1.304.145,92, 
conforme o gestor aludiu, então sobrariam R$ 227.337,31. Entretanto, 
os registros contábeis apontam saldo de R$ 154.964,57 tornando 

divergente a proposição elencada na tabela apresentada na defesa. 
Quer dizer, se fosse mesmo como o gestor teria afirmado, restariam 
saldo dos encargos de R$ 227.337,31 (R$ 1.531.483,23 - R$ 

1.304.145,92). Porém, o que se demonstra pela conta contábil 
pertinente “2.1.1.4.3.01.01 CONTRIBUIÇÕES AO RGPS SOBRE 
SALÁRIOS E REMUNERAÇÕES” é o saldo R$ 154.964,57.  

Diante destas argumentações, opinamos pela manutenção da 
irregularidade. 

DEFESA ORAL - NOTAS TAQUIGRÁFICAS DA SUSTENTAÇÃO ORAL 

O presente item foi justificado em conjunto com o anterior, já tendo sido a 
defesa reproduzida. 

ANÁLISE DEFESA ORAL 

Conforme já evidenciado no item II.I desta manifestação, a defesa 
comprovou o empenho/liquidação no total de R$ 1.520.759,25, relativo às 
contribuições patronais devidas ao RGPS no exercício financeiro de 2017.  

Quanto aos pagamentos, os registros contábeis evidenciaram um saldo a 
recolher em 31/12/2017 no total de R$ 154.964,57: 
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Somando-se a isso, como já demonstrado no item anterior, fora emitido 

empenho n. 0000051/2018, no total de R$ 64.748,51, em complementação 
ao total da competência 13/2017. 

Assim, no intuito de evidenciar o pagamento da totalidade das contribuições 

devidas no período sob análise, a defesa apresentou, à pg. 11 da peça “126 
- Memorial 00201/2019-2”, Listagem que demonstra os seguintes 
pagamentos em 22/01/2018: 

 

Em função disso, segue novo confronto entre os totais das contribuições 
patronais devidas ao RGPS, segundo a Folha de Pagamentos e os 
pagamentos constantes dos registros contábeis ajustados: 

 

Portanto, tendo sido a diferença inicialmente detectada reduzida a níveis 
aceitáveis para fins de análise das contas, sugere-se que seja considerado 
sanado o indicativo de irregularidade . 

3 - CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Diante do exposto, opina-se no sentido do acolhimento das alegações 
apresentadas em defesa oral, em relação aos itens II.I e II.II, com a revisão 

do entendimento proposto na Instrução Técnica Conclusiva – ITC 1825/2019-
6, sendo a Prestação de Contas sob a responsabilidade do Sr. Ivan 
Domingos Silvestre julgada REGULAR com base no art. 84, inciso I, da Lei 

Complementar 621/2012. 

[...] 

III  PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

Por todo o exposto e com base na competência outorgada pelo inciso V, do artigo 29, 

da Resolução TC 261, de 4 de junho de 2013 (Regimento Interno do Tribunal de 

Contas), acompanho o entendimento da área técnica e do Ministério Público Especial 

de Contas e VOTO no sentido de que o Colegiado aprove a seguinte proposta de 

deliberação:  

Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun 
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Conselheiro relator 

1. ACÓRDÃO 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os conselheiros do Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 

1.1. Julgar REGULARES as contas do Fundo Municipal de Saúde de Pinheiros, 

sob a responsabilidade do senhor Ivan Domingos Silvestre, relativas ao exercício 

de 2017, nos termos do art. 84, inciso I, da Lei Complementar Estadual 621, de 8 de 

março de 2012, dando quitação ao responsável, nos termos do art. 85 do mesmo 

diploma legal; 

1.2. Dar CIÊNCIA à parte e ao MPC, na forma regimental; 

1.3. ARQUIVAR os autos, após o trânsito em julgado. 

2. Unânime.   

3. Data da Sessão: 11/12/2019 – 43ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara. 

4. Especificação do quórum: 

4.1. Conselheiros: Sebastião Carlos Ranna de Macedo (presidente), Rodrigo Flávio 

Freire Farias Chamoun (relator) e Luiz Carlos Ciciliotti da Cunha. 

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

Presidente 

CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN 

Relator 
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CONSELHEIRO LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA 

Fui presente: 

PROCURADOR DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Em substituição ao procurador-geral 

MICHELA MORALE 

Secretária-adjunta das sessões em substituição 
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